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RESUMO  

 
 
 O trabalho a seguir retrata o dilema vivenciado por uma empresa familiar do setor de 

transportes e logística em relação a implantar regras de Governança Corporativa como forma 

de evitar e administrar conflitos societários. O estudo irá dizer se as regras de Governaça 

Corporativas são de fato eficazes no que tange à empresas familiares. E se sua aplicabilidade 

neste tipo de organização é uma opção prática para que estes conflitos sejam evitados e ou 

administrados. Será abordado ainda se a ética empresarial (aspecto bastante importante para a 

Governança) é ferramenta eficaz de gestão neste tipo de sociedade. 

 
 
Palavras-chave: Governança Corporativa. Empresa Familiar. Ética Empresarial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 

SUMÁRIO 

 

 

1.  ESTUDO DE CASO...................................................................................................... 5 

 

1.1 Histórico da Empresa................................................................................................... 5 

1.2 Situação Problema.........................................................................................................7 

1.3 Evolução dos Fatos........................................................................................................ 8 

1.4 Escolha Realizada.......................................................................................................... 9 

1.5 Resultados Obtidos.......................................................................................................10 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO........................................................................................ 10 

 

2.1 A nova ordem corporativa..........................................................................................10  

2.1.1 Conceito de Governança Corporativa........................................................................ 12 

2.2 Princípios de Governança Corporativa.................................................................... 14 

2.2.1 Transparência............................................................................................................. 15  

2.2.2 Equidade.................................................................................................................... 16 

 2.2.3 Prestação de Contas.................................................................................................. 16 

 2.2.4 Responsabilidade Corporativa.................................................................................. 17 

 2.3 Elementos de Governança Corporativa.................................................................. 18 

 2.4 A nova lei das S/A (Lei 10.303/01) e a Governança Corporativa.......................... 19  

 2.5 Ética na empresa fami liar......................................................................................... 19 

 2.5.1 A empresa familiar brasileira.....................................................................................20 

 2.5.2 Princípios Éticos.........................................................................................................21 

 2.5.3 Governança Corporativa nas empresas familiares.................................................... 22 

2.6  Estrutura societária................................................................................................... 23  

2.6.1 Acordo de Acionistas................................................................................................. 23 

 2.6.2 Conselho de Família................................................................................................. 26  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS....................................................................................... 29 

 

REFERÊNCIAS   



5 

1  ESTUDO DE CASO 

 

 

1.1 HISTÓRICO DA EMPRESA 

 

Itália, 1875. Neste ano os italianos começam a imigrar para o Brasil. Eles vêm em 

busca do sonho de terra, fartura e prosperidade. Trazem muito de seu espírito empreendedor, 

de sua alegria e sua vontade de trabalhar e vencer em uma terra desconhecida.  

  

Padova, Itália, 1890. A Família Falconi decide emigrar para o Brasil. Já em águas 

brasileiras nasce Frederico Falconi. É neste instante que começa a história brasileira de uma 

família de descendentes de italianos que vai construir uma grande empresa: a 

TRANSPORTES RESPLENDOR.  

 

No Rio Grande do Sul os italianos se concentram nas regiões da serra e do centro do 

estado, em Santa Maria e nos municípios próximos. As cidades que recebem esses imigrantes 

logo começam a crescer e a se desenvolver, gerando riqueza para o estado e para o país. 

 

No Brasil a família Falconi se torna Falcão, pois era muito comum ocorrer troca na 

grafia de sobrenomes nos cartórios. O plantio de arroz e a cidade de Jaguari são os pontos de 

largada da história da família Falconi. 

 

O patriarca, Frederico Falconi, garante a sobrevivência da família a partir da 

agricultura. É desta época o conselho seguido até hoje por todos os seus descendentes: 

“Vivam de acordo com o que vocês podem. Avancem sempre com os pés no chão”.  Além 

desse conselho, as gerações da família seguem outro valor de Frederico: viver com 

honestidade e respeito aos outros. 

 

Seguindo esses conselhos os Falcão progridem como agricultores, abrem uma olaria e 

um armazém em Santa Maria. Mas o passo mais importante para aquela geração e para as 

futuras é dado em 1942 com a compra de um caminhão FORD 1937 de segunda mão. 

No início, o transporte de cargas era uma atividade paralela às demais que Frederico e 

seus filhos tocavam. As primeiras cargas são areia, calcário, fumo, madeira, ferro, tijolos e 

arroz, além do marmelo que era transportado de Caçapava do Sul para Santa Maria. 
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Em 1946, aos 56 anos, Frederico Falconi falece. A partir deste momento, cabe aos 

filhos e à esposa, Rosa, tocar a vida adiante, seguir construindo os sonhos de Frederico e seus 

pais quando deixaram a Itália para trás. 

 

Os irmãos fazem fretes separadamente. Cada um compra um caminhão e oferece seus 

serviços. Mas a união e a fraternidade falam mais alto e em setembro de 1949 os irmãos 

Falcão compram a Transportes Resplendor e iniciam uma trajetória de trabalho, dedicação e 

sucesso, que já alcança 60 anos.  

 

A Transportes Resplendor vai crescendo, abrindo novos mercados, perseguindo novos 

sonhos. De Santa Maria, a empresa parte para a abertura de filiais em Alegrete, Uruguaiana, 

São Gabriel, Júlio de Castilhos e outras cidades da então pujante metade sul do Rio Grande do 

Sul. 

 

Em 1952, o primeiro contrato social da Resplendor aponta como sócios os irmãos 

Pedro, Lucas, Paulo e Rafael. Em 1954, o irmão Marcos ingressa na  sociedade, no mesmo ano 

em que a Resplendor inaugura sua filial em Porto Alegre. 

 

A década de 1950 é marcada pelo transporte de charque para o centro e o nordeste do 

Brasil. Época de desenvolvimento do país e de crescimento econômico. A partir do final dos 

anos 50 e início dos 60, novas indústrias se instalam no país e mudam o perfil da carga. O 

charque e a lã vão, aos poucos, cedendo lugar nos caminhões para os tecidos e confecções, 

eletrodomésticos, móveis, ferramentas e ferragens, autopeças, material de higiene e limpeza e 

medicamentos.   

 

O desenvolvimento do Brasil e dos países vizinhos propicia o início do transporte 

internacional de cargas. Da Argentina, a Resplendor traz maça, alho, cebola e azeitonas. É 

desta forma que começa o transporte internacional de cargas, hoje consolidado com o 

atendimento da Argentina, do Uruguai e do Chile. 

 

O crescimento dos negócios e da empresa fazem com que ela mude sua matriz para 

Porto Alegre em 1976. Nos 30 anos que separam a transferência da matriz para Porto Alegre 

muita coisa mudou. Menos o amor pelo trabalho e pela estrada. A expansão da cobertura 

geográfica é acompanhada de investimentos em tecnologia, equipamentos e nas pessoas. As 
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máquinas de escrever são substituídas por computadores, os cartões magnéticos dão lugar aos 

mainframes, os caminhões ganham tecnologia e conforto, os colaboradores são capacitados 

para atuar nesse novo mundo de clientes que querem o menor tempo em transportes, para 

acelerar seus negócios. 

 

Hoje o mapa comercial da Resplendor está ampliado, passa pelos estados do Sul e 

Sudeste do Brasil, cruza as fronteiras dos países do Mercosul e invade o Nordeste brasileiro, 

avançando decididamente para a cobertura total desta importante região sócio-econômica do 

país. Apoiada no desempenho e na sinergia de suas unidades de negócios, o Transporte 

Rodoviário Nacional, o Transporte Rodoviário Internacional, o Transporte Aéreo com cobertura 

total Brasil e a Logística a empresa evolui com firmeza e segurança rumo a um objetivo que 

busca completar a maior rede de distribuição do país, atingindo em curto espaço de tempo a 

cobertura total do Brasil. 

 

Uma completa malha de filiais, alimentada por uma frota de dois mil veículos, visa 

acelerar os negócios de mais de 50 mil clientes.  

   

Apontada como uma das líderes em seu segmento, a Resplendor constrói ao longo de sua 

trajetória uma história dedicação ao negócio do transporte.  

 

1.2 SITUAÇÃO PROBLEMA 

 

A Resplendor – sociedade anônima de capital fechado com controle acionário familiar 

- encontra-se hoje na terceira geração de familiares na gestão da empresa. A presença de dois 

de seus fundadores, Rafael e Paulo, ainda está enraizada na empresa e suas respeitadas figuras 

são de extrema importância para os colaboradores e para a família como um todo.  Os 

diretores da família são todos da segunda geração, mas já há executivos da terceira geração 

trabalhando na empresa. A composição acionária está hoje divida em 4  núcleos familiares, 

oriundos dos 4 irmãos Falcão. A composição acionária original foi alterada em 1990 quando 

um dos irmãos, Lucas, detentor de 20% da empresa, se separou da sociedade.  

 

Observando o processo de crescimento da empresa e conhecendo os notórios conflitos 

de interesse enfrentados quando da sucessão da gestão das sociedades familiares a Resplendor 

se depara com um dilema: é possível se ter um processo sucessório sem conflitos de interesse 
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representativos? São as regras de Governança Corporativa opções práticas eficazes para que 

os conflitos sejam evitados e ou administrados? 

 

1.3 EVOLUÇÃO DOS FATOS 

 

A Resplendor decide por se antecipar aos fatos e acreditando que é possível se ter um 

processo sucessório sem conflitos, implanta um conjunto de regras de conduta e de gestão que 

mais tarde seriam sistematizadas na expressão Governança Corporativa.  

 

O processo inicia no final da década de 80 quando - mesmo não havendo a obrigação 

legal - a empresa implanta um Conselho de Administração. Órgão composto apenas por 

acionistas, mas sujeito a regras ágeis de convocação e funcionamento, que proporciona 

rapidez à sociedade anônima quando do enfrentamento de assuntos de maior relevância. 

Órgão deliberativo e fiscalizador de número impar e plural (integrado por, no mínimo três 

membros, todos acionistas), tem competência para deliberar sobre qualquer matéria, exceto as 

privativas da Assembléia Geral. Sua função é agilizar o processo de tomada de decisão no 

interior da empresa. 

 

Na década de 90, momento que ainda não se utilizava a expressão Governança 

Corporativa, contrata-se uma consultoria externa visando a construção de um modelo próprio  

de gestão a partir da implantação de regras claras para o processo sucessório. 

 

Neste contexto fala-se da importância da participação de membros externos 

(profissionais de mercado) no Conselho de Administração e da não cumulação dos cargos de 

Diretor Presidente e Presidente do Conselho de Administração o que começa a ser praticado a 

partir da contratação de conselheiros externos e da transferência da presidência da empresa 

evitando o acúmulo de funções. Também contrata-se uma Auditoria Independente 

objetivando, basicamente, a apuração, através de levantamentos contábeis, da autenticidade 

das demonstrações financeiras, ratificando ou não se correspondem à realidade patrimonial, 

financeira e econômica da empresa. 

 

Mas é nos primórdios do século XXI que a empresa dá passos mais significativos 

rumo à implantação de regras de Governança Corporativa.  
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1.4 ESCOLHA REALIZADA  

 

No final de 2004, buscando concluir o processo de implantação da Governança e suas 

práticas, a empresa celebra um Acordo de Acionistas trazendo como signatários todos os 

acionistas, cônjuges e futuros acionistas da empresa.  O contrato dispõe sobre conduta 

societária e relações de negócio, benefícios aos administradores e aos acionistas familiares, 

normas aplicáveis a herdeiros, soluções de controvérsias, regras de preferência nos casos de 

alienação de ações, entre outros. Tem como cerne a busca da eqüidade de tratamento e a 

perpetuação da empresa através da manutenção da propriedade e do controle nas mãos da 

família Falcão.  

 

Há neste ponto uma restrição até hoje discutida. Diferente do que indica a doutrina o 

instrumento (contrato) foi elaborado apenas pela visão de diretores corporativos. Um grupo de 

8 diretores, representantes de seus núcleos familiares, compôs o grupo de discussão e 

elaboração das regras em conjunto com uma consultoria externa. Estas 8 pessoas eram todas  

acionistas e diretores, representando o capital e a gestão. Não participaram da elaboração do 

contrato acionistas afastados da gestão, executivos familiares que não eram diretores ou ainda 

figuras femininas. O acordo está hoje sendo revisado justamente por acionistas que não são 

diretores da empresa, uma forma de busca da equidade a partir de uma visão abrangendo os 

diferentes interesses. 

 

Neste mesmo instrumento jurídico é definida a implantação de um Conselho de 

Família, implantado em 2006. O órgão – composto por 2 representantes de cada um dos 4 

núcleos familiares - tem como premissa facilitar a representação familiar tanto na própria 

família quanto nos negócios, zelando pela segurança e favorável evolução dos valores 

patrimoniais e pelos valores éticos da Resplendor. Os dois fundadores, Rafael e Paulo, 

participam do Conselho de Família como Presidente Honorífico e Conselheiro Honorífico, 

respectivamente. Esta é a forma encontrada de mantê- los atuando nas questões da empresa, 

mas não mais os envolvendo na gestão propriamente dita. Suas experiências e conhecimentos 

adquiridos ao longo de 60 anos de trabalho são muito importantes. Eles representam os 

princípios e valores da Resplendor. 

 

É atributo do Conselho de Família a elaboração e implantação de um Código de Ética 

para acionistas e demais stakeholders o que estará sendo desenvolvido a partir do segundo 
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semestre de 2006. O Código abordará as crenças, valores e condutas praticadas ao longo de 

sua história assim como aspectos de administração de conflitos quando do rompimento da 

conduta ética esperada dentro ou fora da organização. 

 

 

1.5 RESULTADOS OBTIDOS  

 

A implantação da Governança Corporativa e suas práticas na empresa Resplendor foi 

bastante acertada. As regras e instrumentos incorporados à organização representam 

importantes ferramentas a fim de evitar e administrar conflitos societários objetivando a 

perpetuação da empresa. E claro, criando valor à organização. 

 

Resultados objetivos ainda não podem ser mensurados. Afinal, tudo o que diz respeito 

à Governança é intangível, pois Governança é valor e o valor de uma organização vai muito 

além de seu balanço patrimonial, passa também por aspectos de credibilidade na sociedade 

onde atua. 

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 O dilema enfrentado no presente estudo aborda a decisão de uma organização familiar 

implantar ou não regras de Governança Corporativa a fim de evitar futuros conflitos 

societários, objetivando a perpetuação da empresa e criando valor à organização. Abaixo 

estão os argumentos teóricos acerca do tema. 

 

2.1 A NOVA ORDEM CORPORATIVA 

 

À medida que a economia se expande, mais relevante se apresenta o sistema de 

distribuição de valores mobiliários como fator de fomento de riqueza. O sucesso dos 

investimentos produtivos está cada vez mais dependente da participação dos acionistas, cujos 

interesses de participação nos resultados advindos do mercado de capitais impulsionam o 

crescimento das companhias. 

 

O fortalecimento do mercado de capitais pode ajudar os países a investirem, a 

crescerem e a gerarem empregos tanto direta quanto indiretamente. Além de ampliar as 
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formas de financiamento, indiretamente, ele ajuda a elevar a competitividade da economia, ao 

possibilitar ganhos de produtividade às empresas. Entretanto, conforme relata Antônio Kandir 

(2002), o acesso a tais fontes de recursos só é possível a empresas que tenham padrão de 

Governança Corporativa que inspire confiança e entusiasmo a um conjunto amplo de 

investidores – cada dia mais bem informados, seletivos e que atuam em bases mundiais. 

 

O movimento da Governança Corporativa surgiu entre as décadas de 80/90, nos 

Estados Unidos e na Inglaterra.  Escândalos envolvendo grandes companhias como a 

WorldCom e a Enron, no final da década de 80, foram o estopim para que os proprietários do 

capital se interessassem mais em garantir que seus investimentos fossem bem geridos, em que 

o alinhamento entre os interesses dos executivos e os deles fosse bem feito. Era o início do 

que hoje se chama de Governança Corporativa.  

   

Segundo Lodi (2000) na América do Norte, houve necessidade de se discutir o tema 

quando o poderoso Fundo Calpers – Califórnia Public Personel - de funcionários públicos da 

Califórnia, um dos maiores do mundo, passou a intimidar as empresas que não se 

enquadrassem nos Códigos das Melhores Práticas, publicando uma lista de inadimplentes. A 

técnica era confrontar as empresas e usar o escândalo da publicidade.  

 

Sem dúvida, a ação pioneira do Calpers trouxe progressos: aumentou o diálogo, a 

transparência e a preocupação pelo valor dos investidores.1  

 

Na Inglaterra, o fenômeno surge quando ocorreu o escândalo do caso Guinness, onde 

os diretores da empresa utilizavam o próprio caixa desta para comprar e fazer subir 

artificialmente os preços das ações para depois revendê- las. Na Itália, o movimento aparece na 

batalha pela compra da Telecom Itália pela Olivetti. Concomitantemente, o Tesouro Italiano 

propôs a privatização e a modernização da bolsa de Milão, através da publicação de balanços 

transparentes e de acordo com a lei, de relatórios financeiros semestrais e da divulgação da 

remuneração dos conselheiros. Foi, então, instituído um comitê dirigido por Mario Draghi 

                                                 
1 Neste sentido: “Institutional investors have also created monitoring programs to evaluate portfolio 

corporations.  For example the New York State Retirement Fund screens the economic performance of about 
900 companies viewed to be underperforming. CALPERS and TIAA/CREF also have created extensive 
screening programs for over a thousand portfolio companies each; companies that fail to meet guidelines are 
contacted by the staff of the institutional investors. Implicit is the threat that the institutional investor will 
divest of investment in companies that refuse to consider making changes in governance procedures.” 
(HAMILTON, Robert W. The law of corporations. 5. ed. St. Paul: West Group, 2000. p. 411). 
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onde as cascatas de holdings, com o objetivo de disfarçar o controle, começaram a ser 

desfeitas. A oferta hostil de US$48,5 bilhões feita pela pequena Olivetti para adquirir a 

gigante Telecom Itália quebrou um tabu nacional, venceu os poderosos lobbies e mudou a 

atitude do governo e da opinião pública.  

 

 No Brasil o processo foi basicamente desencadeado pelas privatizações e pela 

globalização. Iniciou-se uma nova etapa de desenvolvimento em que o controle das empresas 

começou a deixar de ser familiar ou estatal, tornando-se compartilhado. Foi a fase do estímulo 

às fusões e às aquisições de empresas em âmbito mundial, na busca contínua pela 

competitividade. Conforme Norma Parente (2002), em nota acerca das principais inovações 

introduzidas pela Lei das Sociedades por Ações, com a chegada de capitais internacionais ao 

país, houve um intercâmbio de culturas que resultaram na adoção das práticas de gestão 

obedientes à Governança Corporativa. Os investidores estrangeiros, acostumados com tais 

práticas, condicionaram a inversão de recursos à existênc ia da mesma Governança 

Corporativa obtida em seus países de origem.  

 

 Apesar de ainda muito incipiente nas organizações e no ordenamento jurídico 

brasileiro, o movimento conta com um Instituto próprio, o IBGC (Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa), auxiliado pela BOVESPA (Bolsa de Valores de São Paulo), que 

instituiu níveis de Governança Corporativa e criou o Novo Mercado e pela CVM (Comissão 

de Valores Mobiliários) que está cada vez mais atuante e imbuída do espírito da boa 

Governança. Os três órgãos editaram regras que norteiam a Governança, os chamados 

Códigos das Melhores Práticas de Governança Corporativa. Há ainda o Conselho Monetário 

Nacional que, através da Resolução 2728 de 29 de março de 2001, induziu os Fundos de 

Pensão a preferir a aplicação em empresas que adotem boas práticas de Governança 

Corporativa, permitindo percentuais mais elevados nessas sociedades. Além do Conselho 

Monetário Nacional, há o BNDES que criou o “Programa de Apoio às Novas Sociedades 

Anônimas”, concedendo financiamento com diferenciação de taxas a pequenas e médias 

empresas, conforme adesão a padrões mais elevados de Governança Corporativa.  

 

2.1.1 CONCEITO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 
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 O movimento da Governança Corporativa, sem este nome, vem passando por um 

processo de evolução há cerca de 50 anos. Nas décadas de 50 e 60, já se podia identificar a 

presença de Conselhos de Administração ainda que inoperantes nas organizações. Mas foi na 

década de 90 que o movimento intensifica-se, adotando esse nome. 

 

  A expressão “Governança Corporativa” é designada para abranger os assuntos 

relativos ao poder de controle e de direção de uma empresa, bem como as diferentes formas e 

esferas de seu exercício e os diversos interesses que, de alguma forma, estão ligados à vida 

das sociedades empresariais. O IBGC (Instituto Brasileiro de Governança Corporativa) em seu 

site compara a Governança Corporativa a valor. Pode-se ressaltar que isso somente ocorre se 

houver também, além da adoção das boas práticas, um negócio de qualidade, lucrativo e bem 

administrado. Nesse caso, a boa Governança permitirá uma administração ainda melhor, em 

benefício de todos os acionistas e daqueles que lidam com a empresa. 

 

  O conceito de Valdir de Jesus Lameira (2001, pg. 45) vem corroborar a idéia anterior, 

merecendo transcrição na íntegra:  

 

[...] a governança corporativa, na mais ampla concepção, deixa de ser apenas o 
sistema que permite aos acionistas controladores a administração estratégica da 
companhia e o controle dos executivos da empresa, e passa a ser, em sentido amplo, 
a prática da administração das relações entre os acionistas, majoritários e 
minoritários, os  credores, os executivos ou os administradores, e demais 
interessados (stakeholders).  

 

  Depreende-se do conceito acima citado que a Governança Corporativa é a inter-relação 

entre os componentes da companhia feita de maneira saudável, inclusive, destaca-se aqui um 

dos pilares balizadores da Governança Corporativa que veremos mais adiante, a eqüidade. 

 

  João Bosco Lodi em sua obra “Governança Corporativa” (2000) cita várias vezes esse 

sistema de relacionamento entre acionistas, acrescentando a ele a figura dos auditores 

independentes e do Conselho de Administração, sendo que este último é quem lidera o 

processo. 

 

  É também na obra de Lodi (2000, pg. 24) que encontramos o conceito oficializado pelo 

IBGC em 1999. Diante de tantas variantes de definições, cabe transcrever na íntegra o 

conceito difundido pelo maior órgão sobre o assunto no país: 



14 

 

Governança Corporativa é o sistema que assegura aos sócios-proprietários o 
governo estratégico da empresa e a efetiva monitoração da diretoria 
executiva. A relação entre propriedade e gestão se dá através do conselho de 
administração, a auditoria independente e o conselho fiscal, instrumentos 
fundamentais para o exercício do controle. A boa Governança assegura aos 
sócios eqüidade, transparência, responsabilidade pelos resultados 
(accountability) e obediência às leis do país (compliance). 

 

  Cumpre destacar que, não obstante aos vários conceitos que rodeiam o tema, o 

verdadeiro papel da Governança consiste na busca contínua pelo saudável relacionamento 

entre todos os componentes de uma companhia, não importando seu grau de participação e, 

sim, o pensamento moderno de que todos são relevantes e que a organização se fortifica 

quando há satisfação de todos. A economia do país se fortifica quando as boas práticas de 

Governança são adotadas, o que atrai novos e mantém atuais investidores no mercado de 

capitais. 

 

2.2 PRINCÍPIOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

 Em 1999, o IBGC lançou a 1ª edição do Código das Melhores Práticas de Governança 

Corporativa no país. O instrumento foi fruto da reflexão sobre a Lei das Sociedades Anônimas 

então vigente e da comparação entre 15 principais códigos de boas práticas, incluindo 

Cadbury, Vienot, Dey, General Motors, NACD, entre outros.  

 

  O código ainda passou por uma atualização em 2001 face aos avanços legislativos e 

regulatórios que atestaram a importância da Governança Corporativa.  Em março de 2004 foi 

lançada sua 3ª edição, revisada e ampliada. Essa versão representa, sobretudo, um esforço de 

consolidação e de amadurecimento dos pontos-chave que podem auxiliar as empresas 

brasileiras na competição por capitais. 

 

  São três os princípios balizadores da Governança Corporativa: a Transparência, a 

Eqüidade e a Prestação de Contas. O código de 2004 acrescentou ainda um quarto elemento 

muito em voga o século XXI: a Responsabilidade Corporativa, cujo tema é alvo de discussões 

no meio acadêmico e no mercado em geral, este cada vez mais exigente com seus 

fornecedores. 
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2.2.1 TRANSPARÊNCIA 

 

No Brasil, em geral, ainda prevalece a cultura de dono. Os donos de empresas são 

detentores de poder absoluto e autêntico. Atrair e manter “sócios” não faz parte da cultura 

brasileira. Conforme relata Steiberg (2003), o resultado deste cenário é que os sócios 

minoritários são freqüentemente prejudicados. Muitas empresas, tanto por problemas 

estruturais, quanto por altas taxas de juros da economia brasileira, cada vez mais precisam 

atrair capital barato, e a saída é transformar os antigos minoritários prejudicados em acionistas 

respeitados. É esse o espírito que emana da nova Lei das Sociedades Anônimas. 

 

 Segundo Lodi (2000), os acionistas, independentemente do grau de participação na 

organização, têm o direito a informações transparentes e oportunas com respeito às empresas 

onde estão investindo. O bom funcionamento do mercado de capitais depende de informações 

transparentes. 

 

 O Princípio da Transparência está calcado na criação de valor à empresa. A instituição 

não deve sentir-se obrigada a informar. Essa prática deve estar presente em todos os seus atos. 

A Administração deve cultivar o “desejo de informar”, sabendo que, da boa comunicação 

interna e externa, particularmente quando espontânea, franca e rápida, resulta um clima de 

confiança, tanto internamente, quanto nas relações da empresa com terceiros.  

 

 A Transparência pode ser visualizada através da comunicação corporativa e não deve 

restringir-se a publicações de balanços econômico-financeiros ou sociais. Segundo o Código 

das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC, a divulgação da informação deve 

contemplar, igualmente, os demais fatores - inclusive intangíveis – que norteiam a ação 

empresarial e que conduzem à criação de valor. 

 

A CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e a BOVESPA (Bolsa de Valores de São 

Paulo) também pregam, em seus manuais de boas práticas, a quadra de princípios da 

Governança Corporativa, destacando que a Transparência pode ser exercida de várias formas.    

Assembléias Gerais devem ser realizadas em data e hora que não dificultem o acesso dos 

acionistas. O Conselho de Administração deve incluir na pauta matérias relevantes e 

oportunas sugeridas por acionistas minoritários, independente do percentual exigido por lei 

para convocação de Assembléia Geral de Acionistas. Quando os assuntos, objetos da pauta 
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forem complexos, a companhia deve convocar a Assembléia com antecedência mínima de 30 

dias. A companhia deve tornar plenamente acessível a todos os acionistas quaisquer acordos 

de seus acionistas de que tenha conhecimento, bem como aqueles em que a companhia seja 

interveniente. A companhia deve dar publicidade a procedimento padrão que facilite ao 

acionista obter a relação dos demais acionistas com suas respectivas quantidades de ações. 

Finalmente, o estatuto deve regular, com clareza, as exigências para voto e representação de 

acionistas em Assembléias.  

 

2.2.2 EQÜIDADE 

 

O Princípio da Eqüidade caracteriza-se pelo tratamento justo e igualitário dado a todos 

os interessados na empresa, sejam os acionistas minoritários, sejam os controladores, sejam os 

stakeholders (palavra ainda não traduzida para o Português que significa “partes 

interessadas”). 2 

 

Cabe ressaltar que a Governança Corporativa, diferentemente do que muitos pensam,  

não foi criada com o intuito de proteção aos minoritários. Ela visa estabelecer práticas e 

condutas que assegurem o desenvolvimento e o crescimento das empresas no sistema 

econômico atual. A nova Lei das Sociedades Anônimas, com muito louvor, preocupa-se em 

proteger os minoritários, mas isso não é tema da Governança. A Governança Corporativa se 

preocupa com o que é bom para a empresa como um todo e com os acionistas como um todo.  

 

Assim, o Princípio da Eqüidade está calcado na premissa de que todos os acionistas, 

independentemente de sua fatia de participação na companhia, devem ser tratados igualmente. 

 

2.2.3 PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

O Princípio da Prestação de Contas baseia-se na premissa de que os agentes da 

Governança Corporativa devem prestar contas de sua atuação a quem os elegeu, respondendo 

integralmente por todos os atos que praticarem no exercício de seus mandatos.       

 

                                                 
2 Aqui entende-se como “partes interessadas” os credores, empregados, beneficiários de pensões, clientes, 

comunidade, ONGs e a opinião pública. 
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Entende-se como “agentes” da Governança Corporativa os órgãos institucionais 

vinculados diretamente ao exercício das boas práticas, quais sejam: Conselho de 

Administração, Diretoria Executiva na figura do Executivo Principal (CEO), Auditoria 

Independente e Conselho Fiscal. 

 

 Uma das condutas mais elementares no exercício das boas práticas de Governança 

Corporativa é a não cumulação do cargo de Executivo Principal (CEO) e do Presidente do 

Conselho de Administração. Essa possível cumulação - comum principalmente nas Empresas 

Familiares - vai de encontro ao Princípio da Prestação de Contas no momento que não 

proporciona segurança aos acionistas e aos investidores.   

                

 Na visão de João Bosco Lodi (2000), a cumulação desses dois cargos prejudica a 

Prestação de Contas sob três aspectos: as decisões ficam concentradas na figura do presidente, 

os níveis de alçadas restam lesados e corre-se o risco de uma concentração de poderes que 

culmina na falta de prestação de contas. 

 

2.2.4 RESPONSABILIDADE CORPORATIVA 

 

Conforme já mencionado, o Princípio da Responsabilidade Corporativa foi incluído na 

gama de princípios da Governança Corporativa somente no ano de 2004, quando da 

publicação da 3ª edição do Código das Melhores Práticas do IBGC.       

 

Essa tendência de valorização da Responsabilidade Corporativa ganhou muito espaço 

no meio empresarial no século XXI. As empresas, atualmente, se preocupam não só com a 

participação responsável na sociedade, mas também exigem de seus fornecedores condutas do 

gênero. O que pode ser visualizado através de Balanços Sociais mais substanciais.     

 

Para Steinberg (2003), há reflexos dessa ordem de responsabilidade social entre os 

Stakeholders, inclusive quanto às exigências dos futuros empregados. Uma pesquisa mundial, 

realizada pela consultoria de transição de carreira DBM, revelou que, com exceção dos 

asiáticos, o salário é requisito menos importante para os executivos do que o ambiente de 

trabalho e a postura de responsabilidade social da empresa.  
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Segundo o Código das Melhores Práticas do IBGC, a Responsabilidade Corporativa é 

uma visão mais ampla da estratégia empresarial, contemplando todos os relacionamentos com 

a comunidade em que a sociedade atua. Aqui entramos no conceito da “Função Social da 

Empresa”, onde a instituição deve zelar pela criação de riquezas e de oportunidades de 

emprego, de qualificação e de diversidade da força de trabalho, de estímulo ao 

desenvolvimento científico e tecnológico e da melhoria contínua da qualidade de vida através 

de ações educativas, culturais, assistenciais e de defesa do meio ambiente.  

 

2.3 ELEMENTOS DA GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

  A lei brasileira 6404/76 arrola, a partir do capítulo XI, os órgãos essenciais de 

funcionamento de uma Sociedade Anônima, quais sejam: Assembléia Geral (Ordinária e 

Extraordinária), Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal. Além desses, dos 

quais somente o primeiro e o terceiro são de funcionamento obrigatório em todas as 

sociedades anônimas, poderá o estatuto social estabelecer outros órgãos com funções técnicas 

ou de aconselhamento como é o caso da Auditoria Independente.  

 

 Fábio Konder Comparato (1983) aduz com muita propriedade que, ao contrário do que 

ocorre nos demais tipos societários, a economia interna da sociedade anônima não é deixada a 

livre decisão de seus fundadores ou acionistas. O legislador discriminou poderes-funções 

considerados fundamentais, atribuindo-os a órgãos próprios, insuprimíveis e inconfundíveis: o 

poder-função deliberante à Assembléia Geral, o poder-função administrativo à Diretoria, o 

poder-função sindicante ao Conselho Fiscal. Desse modo, a liberdade negocial dos 

particulares nesse tipo de organização fica limitada pelo respeito devido a sua estrutura básica. 

 

 Para a Governança Corporativa – como sistema que assegura aos sócios-proprietários o 

governo estratégico da empresa e o efetivo monitoramento da diretoria executiva – os 

elementos fundamentais vão além dos órgãos relacionados. 

 

 Para João Bosco Lodi (2000), esse sistema que assegura o governo estratégico da 

empresa é composto pelos Acionistas (controladores, minoritários e Assembléia) Conselho de 

Administração, Executivo Principal, Auditoria Independente, Conselho Fiscal e Stakeholders. 
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2.4 A NOVA LEI DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS (LEI 10.303/01) E A 

GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

 Uma das principais finalidades do projeto que culminou na reforma da Lei das 

Sociedades Anônimas, através da Lei 10.303/01, foi a implantação, obedecendo a tendência 

internacional, de regras de Governança Corporativa. 

 

  Cumpre aqui destacar as 5  inovações trazidas pela lei segundo Norma Parente (2002), 

Diretora Executiva da CVM:  

 

 - Maior proteção ao minoritário no caso de fechamento de capital da companhia aberta; 

 - Redução da proporção do capital social entre ações ordinárias e preferenciais para 

50%; 

 - Eleição de um membro para integrar o Conselho de Administração por titulares de 

ações preferenciais que detenham pelo menos 10% do capital social; 

 - Reforma da composição do Conselho Fiscal que, nas companhias abertas, passa a ter 

três membros; 

 - Direito dos acionistas titulares de ações com direito a voto de alienar suas ações por 

preço correspondente a 80% do valor das ações integrantes do bloco de controle em oferta 

pública a ser realizada quando da alienação do controle da companhia. 

 

Mesmo sem deixar explícito em seu texto a expressão “Governança Corporativa”, a 

nova lei veio imbuída de seus preceitos e de suas regras norteadoras, o que denota a 

preocupação do legislador brasileiro com princípios de transparência, de eqüidade, de 

prestação de contas e de responsabilidade corporativa. 

 

2.5 ÉTICA NA EMPRESA FAMILIAR 

 

Para Leisinger e Schmitt (2001), a ética empresaria l reflete sobre normas e valores 

efetivamente dominantes em uma empresa, interroga-se a respeito de fatores qualitativos que 

fazem com que um determinado agir seja um agir “bom”. Ela tem como meta estabelecer, 

através do acordo com as pessoas atingidas pelo agir empresarial, normas materiais e 

processuais que foram postas em vigor na empresa como possuindo caráter vinculante.  
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O objetivo principal da ética empresarial é restringir os efeitos conflituosos do 

princípio do lucro na direção das atividades empresariais concretas. Ou seja, a ética 

empresarial só pode referir-se àquela classe de ações e de medidas que podem ser 

harmonizadas com a garantia de existência da empresa no mercado. 

 

2.5.1 A EMPRESA FAMILIAR BRASILEIRA 

 

Nos países desenvolvidos, o poder da gestão das grandes sociedades reside – na 

maioria das vezes - nas mãos dos administradores que efetivamente dirigem a atividade 

empresarial. Esses países já passaram por um longo processo de consolidação da 

administração profissional. A Direção e a Gerência dessas companhias deixaram de ser 

exercidas por quem detém a propriedade. O controle dessas companhias tornou-se disperso, 

não havendo praticamente a figura do acionista controlador. 

 

Segundo Bornholdt (2005), no Brasil, diferentemente dos países de primeiro mundo, o 

controle das companhias é detido basicamente por grupos familiares, sendo o controle 

eminentemente concentrado. Apesar de o país ter passado recentemente por todo um processo 

de Globalização que resultou em privatizações e abertura de capitais - onde grandes 

investidores se associaram para controlar sociedades - longe se está de ter um controle 

disperso. Pode-se dizer, na melhor das hipóteses, que o Brasil tem basicamente um controle 

compartilhado. 

 

Para Bernhoeft (2003), a história das famílias empresárias no Brasil possui origens e 

características próprias. A maioria das empresas familiares tem sua história inicial vinculada à 

figura de um imigrante que, em algum momento de sua vida, fugiu de uma realidade adversa e 

chegou ao novo país. Sem recursos materiais, mas dispondo de duas características que 

evidenciam o espírito empreendedor (o destemor em correr riscos e o desenvolvimento de 

alguma habilidade peculiar) o imigrante construiu a sua história. 

 

Mas essa não é uma particularidade brasileira. É possível visualizar mesmo nas 

chamadas economias mais maduras que o modelo empresarial começa, em geral, com 

pequenas empresas familiares que só bem mais tarde evoluem para uma estrutura societária 

impessoal. Essa coesão decorre de vínculos morais e emocionais como parte da composição 

de um grupo com uma origem comum: a família e a história. 
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O processo de crescimento da empresa e os notórios conflitos de interesse enfrentados 

quando da sucessão da gestão familiar exigem que a mesma se antecipe aos fatos. Na fase 

onde a gestão se encontra nas mãos da segunda ou terceira geração as sociedades familiares 

enfrentam um grande dilema: realizar um esforço para manter o negócio sob o controle 

familiar sem investir na implantação de um modelo de Governança Corporativa deixando que 

o processo sucessório se faça por si ou buscar construir um adequado modelo de gestão 

familiar orientado pelas boas práticas da Governança?  

 

2.5.2 PRINCÍPIOS ÉTICOS 

 

A ética em uma empresa familiar reflete os princípios e os valores de determinada 

família, no caso da família empresária. Os valores da instituição se confundem com os 

próprios valores da família, pois não se tem como dissociar a história e as crenças dos 

fundadores e dos herdeiros dos princípios da organização. 

 

Para o Institute of Ethics, organização apartidária sem fins lucrativos da Califórnia, 

existem dois aspectos propostos pela ética. O primeiro envolve a capacidade de discernir certo 

e errado, bom e mau, próprio e impróprio. O segundo envolve o compromisso de fazer o que é 

certo, bom e próprio. A ética impõe, então, uma ação, não apenas um tópico de debate. 

 

Em uma empresa familiar, os valores são comunicados oralmente durante longo 

tempo, até que, em algum momento, quando eles começam a dispersar, devem ser escritos em 

forma de código. É o que se chama de Código de Ética.  

 

Diversas empresas brasileiras e principalmente multinacionais já possuem seus 

códigos de ética. Percebe-se que os princípios e os valores da empresa e de seus líderes são 

importantes influenciadores desses códigos. Tais valores dão origem à cultura empresarial e 

representam o seu verdadeiro cerne. Importante ressaltar que os valores são a ferramenta mais 

eficaz de gestão que uma empresa pode utilizar. 

 

Na visão de João Bosco Lodi (1994), os conflitos entre acionistas têm sua gênese no 

sistema interno de cada grupo familiar. Não é a deterioração da situação financeira da 

empresa, nem a conjuntura do país que dão origem aos conflitos, mas, sim, o comportamento 
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ético entre os indivíduos. Assim, o melhor a ser feito é identificar os conflitos de interesses e 

os abusos por meio de um código de ética.  

 

Princípios de Governança Corporativa como a transparência, a prestação de contas, a 

eqüidade e a responsabilidade corporativa estão muito ligados à ética. Muito embora a maioria 

dos códigos existentes seja voltada para o público interno da organização, sua dimensão se 

estende a todas as partes interessadas (Stakeholders), aqui incluídos os clientes, os 

fornecedores e a comunidade. O crescente número de relatórios de administração, publicados 

no Brasil que destacam o tema dos valores e dos padrões éticos de conduta e de 

responsabilidade social, comprova essa tendência.    

 

Afora os instrumentos legais que regem as relações entre acionistas – como é o caso do 

acordo societário que será aprofundado mais adiante – a estabilidade e a permanência de boas 

relações dependem da busca contínua de meios que possam elevar o nível ético das relações 

entre irmãos, parentes, acionistas e colegas de profissão. Esse é o foco do código de ética. 

 

Para se desenvolver um código de ética, deve-se reconhecer que as leis, os costumes, 

as restrições morais e os padrões sociais e os profissionais variam muito de país para país, de 

região para região. Através do tempo, os valores e os princípios dos fundadores e dos 

proprietários vão se transformando na cultura corporativa, passando a fazer parte do dia a dia 

da empresa. Assim, o ponto de partida para o desenvolvimento de um código de ética é a 

análise da história da organização e de quais princípios serviram como base para sua trajetória.  

 

2.5.3 GOVERNANÇA CORPORATIVA NAS EMPRESAS FAMILIARES 

 

Os estudos e as práticas sobre Governança Corporativa nas empresas familiares ainda 

são relativamente novos em todo o mundo.  O que já se sabe, entretanto, é que as regras de 

Governança Corporativa podem ajudar a empresa familiar na busca por sua perpetuação. 

 

Não há um modelo fechado, com regras norteadoras rígidas quando falamos de 

empresas familiares. A orientação é no sentido de que cada empresa construa o seu próprio 

modelo de Governança. 
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Entretanto, há algumas diretrizes que podem balizar o processo de construção do 

modelo mais adequado. O ponto que mais tem chamado a atenção dos profissionais em 

palestras e seminários sobre empresas familiares e Governança Corporativa é a independência 

do Conselho de Administração.  

 

O Conselho de Administração é órgão social obrigatório somente nas sociedades de 

capital aberto. Para as sociedades de capital fechado, (que são a forma jurídico-societária mais 

comum entre empresas familiares) o órgão pode ser instituído pela Assembléia Geral ou 

mediante acordo de acionistas, não estando sua existência condicionada à obrigação legal. 

 

Na maior parte das empresas familiares brasileiras, quando há a presença de um 

Conselho de Administração, este é composto por membros da própria Diretoria Executiva. 

Para a Governança Corporativa, a independência do Conselho, no sentido de possuir membros 

externos à organização, desvinculados de sua gestão, é de extrema relevância. Essa prática, 

inclusive, vem sendo indicada por muitos consultores e especialistas em empresas familiares.  

 

Mesmo sendo óbvia a questão, ela é bastante delicada, pois estamos tratando de 

administradores (membros da Diretoria e do Conselheiros de Administração) que detém a 

propriedade, o controle e a direção dos negócios da companhia, ficando difícil proceder ao 

afastamento dos mesmos. Porém, um ponto deve sobrepor-se aos demais: a estratégica da 

empresa para sua sobrevivência no mercado. 

 

Ponce (2004) ind ica que a composição de um Conselho de Administração deva 

mesclar membros da família e de profissionais do mercado. Conselhos compostos por um 

número de familiares maior do que o de profissionais correm o risco de criar conselheiros com 

funções executivas em tempo integral de trabalho. Nesse caso, ele até pode contribuir em 

resultados de curto prazo, mas certamente se perderá nas questões de longo tempo. Dessa 

forma, é saudável a presença de conselheiros que também atuem em outros segmentos e que 

tenham outras ocupações, desvinculadas das da organização. 

 

2.6  ESTRUTURA SOCIETÁRIA 

 

2.6.1 ACORDO DE ACIONISTAS 
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A Lei n° 6.404 de 1976 trouxe para o direito positivo brasileiro novas figuras 

contratuais que, embora largamente utilizadas na vida econômica, careciam de definição 

jurídica. É o caso do Acordo de Acionistas que foi introduzido na legislação brasileira como 

alternativa à holding para o exercício de controle pré-constituído nas companhias. Sua 

previsão legal encontra-se no Art. 118 da referida lei. 3 

 

Segundo Barbi (1993), o Acordo de Acionistas, tal como disciplinado no direito 

brasileiro, é instituto ímpar que não encontra paradigma idêntico no direito estrangeiro. No 

direito comparado, encontram-se apenas figuras correlatas que em vários aspectos diferem-se 

do modelo brasileiro. Apenas a título ilustrativo, cita-se: Sindicato Acionário (no direito 

europeu continental); Votting Trust, Shareholder’s Agreement  e Pooling Agreement (no 

direito Anglo-Americano), sendo esta última, a figura estrangeira que maior similaridade 

guarda com o Acordo de Acionistas. 

 

Modesto Carvalhosa (1984, pg. 9) define o Acordo de Acionistas existente no direito 

brasileiro nos seguintes termos:  

 

Trata-se o acordo de acionistas de um contrato submetido às normas comuns de 

validade de todo negócio jurídico privado, concluído entre acionistas de uma mesma 

companhia, tendo por objeto a regulamentação do exercício dos direitos referentes a 

suas ações, tanto no que se refere ao voto quanto à negociabilidade das mesmas.  

 

Em verdade, percebe-se que o referido autor limita o objeto do acordo ao disposto no 

corpo do Art. 118 da Lei n 6.0406/76. Muito embora essa norma seja a matriz legal do acordo 

no direito positivo pátrio, ela estabeleceu limitações conceituais ao instituto, incompatíveis 

com a sua qualificação doutrinária. Assim, faz-se necessário esclarecer que a definição dada 

pelo referido dispositivo legal merece alcance bem mais amplo. Dessa forma, fica o instituto 

melhor conceituado como um contrato entre acionistas de uma mesma companhia, distinto de 

seus atos constitutivos e que tem, como objeto, o exercício dos direitos decorrentes da 

titularidade das ações. 

 

                                                 
3 Art. 118: “Os acordos de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las, 

exercício do direito a voto, ou poder de controle deverão ser observados pela companhia quando arquivados 
em sua sede.” (BRASIL, 2004b, p.48). 
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Nesse sentido, a doutrina procura esclarecer que, no que se refere ao objeto do acordo, 

há uma tipicidade para o instituto no direito, a qual, se atendida, gera a obrigatoriedade de 

observância do contrato por parte da companhia. Entretanto, se o objeto do acordo for diverso 

dos objetos previstos no dispositivo legal, quais sejam, o direito de voto e a negociabilidade 

das ações, não se exclui a existência do acordo, apenas lhe é retirada a oponibilidade à 

sociedade.    

 

Assim, o Acordo de Acionistas, como instituto jurídico, poderá ter outros objetos que 

não o direito de voto e a negociabilidade das ações. Entretanto, nesses casos, não haverá 

obediência à tipologia estabelecida na lei, e a companhia não estará obrigada à observância 

dos termos do contrato. Mas a eficácia e a validade do negócio inter-partes são perfeitas na 

forma dos negócios jurídicos de direito privado. 

 

Para Barbi (1993), a elasticidade e a simplicidade, que caracterizam as companhias 

fechadas, dão aos acordos celebrados por seus acionistas a possibilidade de ajustarem mais 

amplamente os seus interesses. 

 

Nas companhias fechadas, a elaboração de um acordo de acionistas é, em regra, mais 

necessária, posto que imbuída de forte intuitu personae, e nesse caso, convém que os 

interesses dos acionistas sejam regulados contratualmente. Procura-se, com tal ajuste, 

assegurar direitos, vantagens e cargos, em função dos qua is os acionistas aderiram à 

companhia.  Não tendo a possibilidade de vender seus títulos no mercado de capitais, de fato, 

o Acordo de Acionistas é o instrumento eficaz para a tutela da minoria. 

 

Em uma Empresa Familiar, o Acordo de Acionistas, por sua peculiaridade de não se 

limitar ao objeto legal da Lei. n° 6.404/76, é chamado de Contrato de Obrigações de Fazer, de 

Não Fazer e Outras Avenças. Seu objeto é bem mais amplo, dispondo sobre conduta societária 

e relações de negócio, benefícios aos administradores e aos acionistas familiares, normas 

aplicáveis a herdeiros, soluções de controvérsias, regras de preferência nos casos de alienação 

de ações e outras avenças.  

 

Entende-se o acordo, nesse caso específico de empresas familiares, como um conjunto 

de critérios que estabelece direitos e obrigações, coletivas e individuais, para um grupo de 

pessoas que possui interesses e valores comuns através do vínculo societário.  
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O instrumento é de extrema relevância no que tange à Governança Corporativa pois 

procura estabelecer regras norteadoras e de conduta a um grupo de acionistas familiares, 

buscando sempre a eqüidade de tratamento e, por óbvio, a perpetuação da empresa através da 

manutenção da propriedade e do controle nas mãos dos acionistas familiares.  

 

O exercício da elaboração de um acordo societário envolve muito diálogo - para obter 

compromissos e conhecimento mútuos - afinidades de valores, confiança e cumplicidade. O 

processo ideal é o do comprometimento mútuo, obtido de forma participativa na própria 

elaboração do acordo. 

 

2.6.2 CONSELHO DE FAMÍLIA 

 

Na medida em que empresas controladas por famílias se expandem e buscam 

alavancagem financeira no mercado de capitais, torna-se relevante a exposição da família às 

boas práticas de Governança Corporativa. À medida que isso acontece, as empresas familiares 

devem passar a preocupar-se de forma crescente com aspectos de regulamentação, 

expectativas de mercado e as práticas usuais de relações com o mesmo. É imprescindível que, 

nesse processo evolutivo, famílias e empresa rapidamente se familiarizem com os costumes de 

mercado e desenvolvam mecanismos e políticas para estabelecer as bases de um 

relacionamento saudável com todos os seus stakeholders. Para Giacomelli (2002), nessa 

transição, é importante que os familiares busquem e pratiquem novas regras com relação a 

temas, tais como: o trabalho de familiares nas empresas, as transações entre a empresa 

familiar e outras empresas também controladas por familiares, as situações potenciais que 

possam ser percebidas pelo mercado como desvantajosas para a empresa ou que gerem 

conflito de interesses, entre outros. 

 

Uma instituição que pode ser utilizada para facilitar a representação familiar tanto na 

própria família quanto nos negócios é o Conselho de Família. 

 

O Conselho de Família é um órgão parassocial, deliberativo, representante dos 

interesses dos acionistas, cuja missão consiste em zelar pela segurança e favorável evolução 

dos valores patrimoniais da sociedade e das empresas controladas e coligadas. 
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Compete- lhe fixar e aprovar as políticas e os objetivos da sociedade, assim como zelar 

pelo seu fiel cumprimento. Sua presença, na sociedade, deve ser sentida como um organismo 

permanente de gestão dos negócios familiares, de avaliação de investimentos e de 

desenvolvimento assim como da formação dos sucessores da segunda e da terceira gerações.  

 

Entre seus objetivos mais importantes, destacam-se:  

 

- Atuar como guardião da cultura e dos princípios da família, formulando, atualizando 

e zelando por esses princípios e incutindo-os nos negócios; 

- Ser o meio principal para o relacionamento e a comunicação com as empresas, 

especialmente quanto às expectativas da família em relação aos negócios; 

- Ser o principal meio das comunicações das empresas para com as famílias; 

- Orientar e promover o desenvolvimento pessoal e profissional dos familiares, 

inclusive ajudando na escolha dos caminhos para a educação formal e sugerindo mentores; 

- Desenvolver a visão da empresa como fator vital para agregação e continuidade da 

família e integridade do patrimônio a longo prazo; 

- Atuar junto às famílias, coordenando e colaborando no processo de identificação de 

novos membros para a Diretoria e/ou Conselho de Administração; 

- Estabelecer e orientar quanto à conduta dos familiares em relação a trabalhar ou a 

transacionar com as empresas; 

- Coordenar as reuniões da família (assembléia familiar), escolhendo assuntos, 

palestras, expositores, etc. 

Cabe salientar que, conforme já mencionado, o Conselho de Família é órgão 

parassocial, não podendo sobrepor-se a órgãos legais e regulamentares da sociedade. O 

Conselho de Família não deve se envolver ou duplicar as funções específicas de outros órgãos 

sociais, como o Estatuto Social, o Acordo de Acionistas, o Conselho de Administração e a 

própria Diretoria Executiva. 

 

 Assim, o Conselho de Família deve trabalhar de forma equilibrada, sendo de seu 

interesse primário a família e a preservação dos valores familiares dentro de uma postura de 

interesse comum nos negócios da organização. 
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 Segundo Lodi (1993), a implantação de um Conselho de Família somente deve ser 

considerada se houver um claro entendimento quanto ao futuro papel do órgão e a iniciativa 

contar com o apoio entusiasmado dos líderes e da maioria de seus componentes familiares. 

 

 Conclui-se que, nas organizações familiares em que ainda predomina a força de seu 

criador, a implantação da Governança Corporativa deve ser muito bem avaliada, pois seus 

efeitos nem sempre se aproximam do que foi proposto ou previsto. As empresas de primeira 

geração são idéias levadas com obstinação por seus criadores e mantidas pela crença dos que 

decidiram dedicar a ela uma vida de esforços. Então, antes de introduzir qualquer modelo de 

gestão, é indispensável conhecer o momento em que a idéia ficou maior do que o criador, do 

contrário, o modelo mostrar-se-á inócuo. 

 

 Por outro lado, em uma empresa familiar de médio ou de grande porte, cuja gestão se 

encontra nas mãos da segunda ou terceira geração, o modelo da Governança Corporativa é de 

grande valia.  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema relativo à Governança Corporativa assumiu grande importância nos dias atuais 

em razão da exigência feita por investidores, acionistas e stakeholders  no sentido de que se 

tenha uma gestão mais clara e responsável.  

 

A nova Lei das Sociedades Anônimas (Lei n° 10.303/01) veio corroborar com os 

objetivos da Governança Corporativa. Mesmo não referindo expressamente este termo em seu 

texto, a lei introduziu, em alguns de seus artigos, princípios de Governança, o que denota a 

preocupação do legislador brasileiro com preceitos de eqüidade, de transparência, de prestação 

de contas e de responsabilidade corporativa por parte da empresa com seus interessados e seus 

colaboradores.  

 

No Brasil, onde as chamadas empresas familiares são a forma jurídico-societária mais 

comum, a Governança Corporativa também surte efeitos, principalmente quando alinhada à 

ética empresarial, posto que não é somente a deterioração da situação financeira da empresa, 

nem a conjuntura do país que dão origem aos conflitos societários, mas, sim, o 

comportamento ético dos indivíduos. 

 

 Entretanto, deve-se salientar que sua utilidade está vinculada a uma aplicação em 

empresas familiares de segunda e de terceira geração, mostrando-se inócua nos demais casos 

onde o modelo de gestão do fundador ainda está enraizado. 

 

 Esse trabalho não teve a intenção de esgotar o tema, nem de restringi- lo a simples 

explicações. Fica então a idéia de que, conforme as empresas forem adotando as melhores 

práticas de Governança Corporativa, mais fácil ficará de visualizar sua aplicação em casos 

concretos como o aqui ilustrado através da empresa Resplendor. 
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